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RESUMO

A partir da análise dos princípios, objetivos e da 
atuação da Rede Nacional de Advogados Populares
-  RENAP, em especial no Estado do Rio de Janeiro - 
pretendo contribuir para o debate sobre assessoria jurídica 
popular. O texto aborda a formação jurídica acrítica nos 
cursos de Direito e o reflexo desta na prática profissional. 
Aponta a necessidade de transformação social e de 
estudos interdisciplinares. Traça também um histórico da 
advocacia popular, com caráter exemplificativo. Assim, 
diversas concepções de luta pelo direito são apresentadas, 
demonstrando o histórico do debate acerca do acesso à 
justiça e da luta contra a injustiça. Algumas limitações 
de conceitos de direito à resistência e à desobediência 
civil se revelam. Introduzo os debates sobre pluralismo 
jurídico e direito insurgente, que fundamentam as ações 
das assessorias populares. Nesse quadro, apresenta-se a 
RENAP como uma articulação de juristas que prestam 
serviços de assessoria popular. Desse modo, a RENAP 
pode ser entendida como contraponto ou como uma 
tentativa de ruptura com a formação e a advocacia 
tradicional. Os principais desafios e limites da assessoria 
jurídica popular são explicitados com o objetivo de superá- 
los. Destaco, finalmente, a atuação da Renap no Rio de 
Janeiro e a sua intervenção na defesa dos direitos básicos 
e fundamentais dos trabalhadores, em especial os dos 
integrantes do Movimento de Trabalhadores Rurais Sem 
Terra -MST. Dessa forma, reafirma-se o compromisso de 
luta contra a desigualdade social e na busca de uma Justiça 
que priorize o ser humano.

ABSTRACT

Starting from analysis of the principals and objectives 
of the activities from RENAP (National Net of Popular 
Advocates), especially into the Rio de Janeiro State, we 
want to add up about to the talk above the popular judicial 
adviser. The text approach the non-critical training on 
the Law faculties and the reflection from this insufficient 
formation in the professional practice. Annotation also 
the necessity of social transformation and the cross- 
disciplinary studies. We also moth a historical from popular 
advocacy, through concrete examples. We present many 
conceptions of contention into the Law field, browsing the 
story of the discussion above the sign-on on the Justice 
and above the fight against the injustice. Reveals some 
limitations from the conceptions of “direito de resistência” 
and “desobediência civil” . Entered the talks on the 
subject of “pluralismo jurídico” and “direito insurgente”, 
what based the actions from the popular adviser. In that 
board, RENAP is presented as an articulation of jurists 
that provider popular adviser services. RENAP may be 
understood like a counterpoint or like an attempt of rupture 
with the traditional formation in Law faculties. We derisive 
the principal challenges and limits from popular judicial 
adviser, and our objective is overtake them. Detaclunent, 
finally, the action from Renap in Rio de Janeiro, and its 
intervention in basic and fundamentals workers rights 
defense, especially from the members of the Landless 
Rural Workers (MST). In that way, we reaffirmed the 
engagement in the fight against the social difference, 
fetching a Justice who gives priority to the human being.
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INTRODUÇÃO AO RESGATE DA 
CAPACIDADE DE INDIGNAR-SE

A  p a r tir  da a n á lise  da c o n s titu iç ã o , 
o b je tiv o s  e p r in c íp io s  de a tu ação  da R ede  
Nacional de A dvogados Populares -  Renap, com 
enfoque em seu processo de form ação no Estado 
do R io  de Janeiro , serão destacadas p ráticas 
d iscursivas e ju d ic ia is  que visam  in te rv ir na 
realidade social, em luta contra a desigualdade.

O B rasil se ca rac te riza  po r con flito s 
sociais decorrentes da desigual distribuição de 
renda, da p ropriedade p rivada  dos m eios de 
produção e da divisão da sociedade em classes 
sociais que lutam entre si em busca do atendimento 
de suas necessidades. A parentem ente, no intuito 
de solucionar esses conflitos, evitando o uso da 
violência privada, criam -se leis para regular um a 
excessiva exploração por parte dos proprietários 
dos m eios de produção e do capital, além  de 
um  Poder Judiciário, com a atribuição legal de 
aplicar essas leis e coagir as pessoas em litígio a 
cum prí-las, com auxílio das forças policiais, se 
necessário.

A ssim , a Ju s tiç a  “ B u rg u e sa ” , com o 
classifica P iort Strutka, atua para a m anutenção 
d a s  r e la ç õ e s  e c o n ô m ic a s  de  d o m in a ç ã o  
ex isten tes. C onsidera  o T ribunal, depo is do 
exército  perm anente e da polícia  burocrática, 
“ a m ais só lida garan tia  do sistem a burguês- 
latifundiário .”1

A lgum as vezes, d ire itos são conquistados 
pelas classes subalternizadas que conseguem  ter 
acesso ao Poder Judiciário. Porém, normalmente, 
quando tais classes acessam  o Poder Judiciário, 
são atingidos por decisões de juizes que se revelam 
com prom etidas com a ideologia hegem ônica e 
c a lc a d a s  em  in te rp re ta ç õ e s  d o g m átic a s  da 
lei, incapazes de p rom over a Justiça. D essa  
form a, vem os a crescente descrença em relação 
ao Jud ic iário  enquan to  garan tido r da Justiça  
e o fo r ta le c im e n to  de fo rm a s  a lte rn a tiv a s  
de en fren tam en to  de conflitos, po r m eio  de 
regras não-escritas baseadas nos costum es das 
com unidades, ou de negociações políticas no 
âm bito do Executivo.

E ntretan to , os in teg ran tes das classes 
p o p u la re s  são fre q u e n te m en te  in se rid o s  no 
sistem a judicial na posição de réus em processo 
c rim ina is  ou em p ro cesso s  c iv is que v isam  
o d e sp e jo  de suas fa m ília s  p o rq u e  m oram  
em ocupações “irregu lares” . N esses casos, a 
d esconsideração  dos p roced im en tos fo rm ais 
é frequen te , m esm o nos raros casos em  que 
há o acom panham ento de advogado(a), o que 
demonstra a concepção ideológica2 predominante 
no Poder Judiciário.

Percebe-se, assim , a necessidade de o 
ju ris ta  reassum ir o papel ativo de sujeito político

de transform ação social, com a superação das 
contradições inerentes ao m odelo de relações 
juríd icas e sociais existente.

D aí a im portânc ia  da R enap  e outras 
in s t i tu iç õ e s  s e m e lh a n te s , p o is  re to m a m  a 
discussão sobre a responsabilidade desse agente 
social no papel transform ador, não conform ador 
da ordem  ju ríd ica  estatal, buscando legitim ar 
novos direitos criados pelas classes populares 
na sua luta pelo direito.

Cabe ressaltar que a participação da autora 
na R enap perm itiu  a v ivência  da experiência 
de a tuação  no  âm bito  ju r íd ic o  em con jun to  
com  m ovim entos sociais, em especial com  o 
M ovim ento dos Trabalhadores rurais Sem Terra 
(M ST). Tal fato instigou a curiosidade acerca de 
sua história, de sua relevância, assim  com o das 
perspectivas que podem  surgir a partir da análise 
das dificuldades e lim itações da atuação em  tal 
rede. Visa, em síntese, contribuir com o debate 
sobre assessoria popular.

Im portante destacar o debate científico 
sobre valores e princípios pelos quais se pautam  
o P o d e r Ju d ic iá rio , âm b ito  de a tu ação  dos 
participantes da Renap. A pesar do fetiche de 
neutralidade da c iência  te r sido dem onstrado 
por diversos autores3, o discurso hegem ônico, 
notadamente no campo do ensino do direito, ainda 
não superou a idéia de neutralidade ou isenção 
na interpretação do direito. O enquadram ento 
deste com o ciência social aplicada, e não com o 
ciência hum ana dem onstra a visão hegem ônica 
acerca  do d ireito , que ao iso la r o curso  dos 
demais contribui para o isolam ento de tal debate, 
quase não realizado nas Faculdades de D ireito. 
A ssim , a v isão  do direito  enquanto “técn ica” 
de aplicação de norm as estatais se perpetua nas 
U niversidades e nos cursos preparatórios para 
concursos.

Conform e José Eduardo Faria, o dom ínio 
de um  tipo de conhecim ento m eram ente form al 
“reduz o saber norm ativo a um  estereotipado 
‘ senso comum teórico’” que impede a m udança da 
problem ática ju ríd ica  e im plica “um  fecham ento 
na possibilidade de discussões epistem ológicas, 
um a inércia reflexiva, (..), a ausência de crítica 
por parte tanto dos alunos quanto de professores.”
4

Tal cu ltu ra  ju r íd ic a  h eg em ô n ica  nos 
cu rsos  de d ire ito , b a se ia -se  no  p o s itiv ism o  
n o rm a tiv is ta  de K elsen . A  co n sid e ração  do 
“Estado com o fonte central de todo o direito” 
e da “ lei com o sua ún ica  expressão” , form a 
“um  sistem a fechado e form alm ente coerente” , 
que despreza as indagações sociais, políticas 
e econôm icas, com o m etajurídicas. Assim , os 
cursos lim itam -se  a tran sm itir “ as prem issas 
básicas no sistema”, relegando as funções criativas 
e especulativas às categorias introdutórias, que 
antes de ‘form ar’ os alunos apenas inform am  “de 
m aneira estereotipada e padronizada a linguagem
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necessária ao aprendizado da dogm ática.” 5
A ssim , tem o s um  m o d elo  de ensino  

acrítico que vê no estudo do D ireito  um  m étodo 
de aplicação de norm as estatais inquestionáveis, 
u m a  vez  que em an ad as  dos rep re sen ta n te s  
legais. A  valorização da form a em detrim ento 
do  c o n te ú d o  f ic a  e v id e n te  no  e s tu d o  do 
processo - procedim entos form ais que se tom am  
ind ispensáveis  para  a garan tia  de análise  do 
conteúdo do direito.

Q u estio n an d o  os m otivos de es tudar 
D ireito, R oberto Lyra F ilho aborda o ensino do 
direito tradicional, ressaltando a necessidade de 
debate crítico num a perspectiva dialética: “N ão 
existe ciência acabada e perfeita, e a noção de 
um  ‘núcleo de verdade invariável’, em qualquer 
sistem a filosófico ou científico, transform a o 
‘d iv ino  m es tre ’ em deus a contragosto , para  
encher a boca de xingam ento ao ‘m istic ism o’ e 
substituí-lo por um a triste m istificação.”6

A lém  disso, considera o D ireito  com o 
sendo p o lítica  e a firm a que não o ser é um  
disfarce que adota a opção política de natureza 
conservadora, um a vez que “não quer que o 
estudante ou professor ‘façam  política’, porque 
esperam  que eles se acom odem  docilm ente à 
política oficial, que já  traçou a função e a m aneira 
de exercê-la(...), sem ‘contestar’. 7

N e sse  sen tid o , a a s se sso ria  ju r íd ic a  
p o p u la r , r e p r e s e n ta d a  p e la  R e n a p /R J , se 
apresenta com o contraponto  ao discurso e as 
p rá tica s  d o m in an tes , v isa n d o  re c o lo c a r  em 
foco o caráter político do Direito. A  m aioria de 
seus participantes entende os in tegrantes dos 
m ovim entos sociais de caráter popu lar com o 
sujeitos políticos legítim os para transgredir a 
ordem vigente (direito à resistência), tencionando 
m odificá-la  (d ire ito  insurgen te) para  a tender 
as n e c ess id ad e s  so c ia is  que im p licam  um a 
transform ação social.

O d ire i to  de r e s is tê n c ia , c o n fo rm e  
exposto por Paupério8, se traduz em recusa de 
obediência dos governados aos governantes, “em  
certas cond ições”, e que pode assum ir tríplice 
aspecto: “a oposição às leis injustas, a resistência 
à opressão e a revolução.”

D e s s a  fo rm a , a R e n a p , ao  m esm o  
tem po em que revela a d im ensão po lítica  do 
D ire ito , b u sc a n d o  tra n s c e n d e r  a té  m esm o  
algum as normas form ais estabelecidas, afirma 
princípios desta ordem , com o o da dignidade 
hum ana, constante das Constituições e Tratados 
Internacionais.

O fu n d am en to  de d e fe sa  de d ire ito s  
e de ações  re iv in d ic a tó r ia s  rep rim id as  dos 
m ovim entos populares (m uitas vezes) se assenta 
em  p rinc íp io s  in sp irad o s nos idea is  libera is  
e ap rop riados pelo  povo. E n tre tan to , faz-se  
necessário assum ir um  ponto de vista crítico em 
relação ao jusnaturalism o, que retira a dim ensão 
histórica dos direitos, cristalizando valores como

absolutos em qualquer espaço e tem po.
José Eduardo Faria, após analisar alguns 

dilem as estruturais para com preensão do Brasil 
contem porâneo, indica com o novas form as de 
ação  p o lítica  vão  aparecendo , ap rop riando - 
se do d iscu rso  libera l, com o nos casos dos 
direitos hum anos, rom pendo a unidade orgânica 
das institu ições ju ríd icas. A  tem atização  dos 
direitos hum anos vem  estruturando o discurso 
c o n fro n ta c io n a l d e sse s  n o v o s  m o v im en to s  
c o le tiv o s  e fu n d am e n ta m  a p o lit iz a ç ã o  do 
p ro cesso  civ il e do p ro cesso  penal. A ssim , 
exigem, “tanto do Executivo quanto do Judiciário 
d ec isõ es  in éd ita s  e co n tra  as le is  v ig en te s , 
acusadas de ilegítim as e desrespeitadas em nom e 
de um a desobediência civil não-burgesa.” 9

N o  e n ta n to , n a  m e d id a  em  q u e  os 
ju ristas “renapianos” participam  de um a lógica 
que  in te g ra  ta n to  o P o d e r  J u d ic iá r io , que 
legitim a o poder do Estado, quanto a sociedade 
carac terizada  pelas contrad ições, apresentam  
p rá tica s  e d iscu rso s  em d ireçõ es  co n trá ria s  
aos seus o b je tiv o s . V ale d izer, em  sen tid o  
m acropolítico identificam  as práticas burguesas 
-  e entre elas a noção burguesa de justiça  -  com o 
su b a lte rn iza n te s  das asp iraçõ es  das c lasses  
m enos favorecidas. Por acreditar no processo 
de transform ação  perm anente, têm , portanto, 
com o m etodologia a realização de avaliações 
constantes de sua atuação.

A  a n á lise  da  o rg an iz aç ã o  da R en ap  
no R io de Janeiro, entretanto, não pode estar 
deslocada do seu contexto histórico e do processo 
de form ação e organização do M ST no Estado. 
A s dem andas ju ríd icas surgidas com  o início 
das ocupações de terra, principal tática de luta 
do referido m ovim ento, têm  com o conseqüência 
a reunião de ju ristas e estudantes sim patizantes 
ou m ilitantes do m ovim ento.

Necessário, portanto, resgatartal histórico, 
buscando  com preender as transform ações de 
tais práticas discursivas correlacionando com o 
m om ento político em que se deram  e ainda se 
dão, para, em seguida, avaliar as perspectivas 
e os principais desafios da assessoria ju ríd ica  
popular prestada pelos participantes da Renap 
no R io de Janeiro.

1. A LUTA DO DIREITO

Iniciar um a m onografia para o curso de 
direito fazendo um a análise da conjuntura atual? 
“M as isso é tarefa para os sociólogos!” -  bradam  
os defensores do Direito enquanto técnica neutra 
de resolução de conflitos.

Em bora não faltem  cientistas sociais que 
tam bém  advogam  a “neutralidade científica” e a 
técnica não seja um a prim azia do juríd ico , neste
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âm bito há um a m assificação de tais doutrinas. 
P oucos são os p ro fesso res  e e studan tes que 
ousam  questionar tal m istificação. Q uando o 
fazem, sofrem, ainda, m uitas vezes, um  processo 
de desqualificação, pois a discordância é vista 
com o afronta a um  m odus operandi. Tam anha 
o r to d o x ia , a d v in d a  do  d ire ito  c o n tin e n ta l 
europeu, com larga influência do direito rom ano 
clássico e das fases positivistas no séc. XIX, tem  
sido adotada com o princípio essencial à função 
de m agistrado, pessoa v ista com o garantidor da 
igualdade diante da lei.

M iguel R eale, apesar de acred ita r na 
necessidade de estruturas racionais aspirando 
a “ c e rte z a ” e a “ o b je tiv id a d e ” , e x p lic ita  a 
im possibilidade de sentenças “com o puros atos 
de razão” , despida de elem entos em ocionais, 
pois “ sabem os que o ju iz , antes de ser ju iz , é 
hom em ” e com plem enta: “A  Ciência do Direito, 
e sp e c ia lm e n te  no  B ra s il, a in d a  e s tá  m u ito  
im buída da “racionalidade abstrata” , no sentido 
de que a experiência ju ríd ica  possa ser toda ela 
reduzida a um a sucessão de silogismos ou de atos 
atribuíveis a um a entidade abstrata, ao “hom o 
ju rid icus” .10

C onside rando  o m eio  social do ju iz , 
vem os com o p rin c ip a l a trib u ição  g a ran tir  a 
estabilidade e, com isso, a legitim idade da ordem 
social v igen te , isto  é, o “bem  esta r soc ia l” , 
d irim indo conflitos num a sociedade fundada 
nas desigualdades sociais. A presenta-se, assim, 
enquanto um a estrutura de poder do Estado.

M as será  que ap en as  o D ire ito  es tá  
atrasado em relação às ciências sociais ou será o 
próprio paradigm a científico vigente que, ainda 
que alguns afirmem estar em crise, é que se funda 
na idéia de racionalidade absoluta?

B oaventura de Souza Santos, refletindo 
acerca das transform ações em curso do paradigma 
dom inante na ciência m oderna, afirm a estar este 
em crise, apontando o surgim ento de um a ciência 
“pós-m oderna” e citando as m udanças trazidas 
por novas condições teóricas e sociais. Assim , 
ressalta o questionam ento dos conceitos de lei 
e causalidade nas ciências, afirm ando a parcial 
e sucessiva substituição da noção de lei pelas 
noções de sistema, de estrutura, de m odelo e, por 
últim o, pela noção de processo. “O declínio da 
hegem onia da legalidade é concom itantem ente 
do declínio da hegem onia da causalidade.”11

Em  seguida, o autor aponta o colapso 
d as  id é ia s  de a u to n o m ia  da  c iê n c ia  e do 
desin teresse  do conhecim ento  científico, que 
durante m uito tem po constituíram  a ideologia 
espontânea dos cientistas, perante o fenôm eno 
global da industria lização  da ciência  a partir 
sobretudo das décadas de trin ta e quarenta. Isto 
porque “a industrialização da ciência acarretou 
o com prom isso desta com os centros de poder 
econôm ico, social e político, os quais passaram  
a te r  um  p ap e l d e c is iv o  n a  d e f in iç ã o  das

prioridades científicas.”12
D essa form a, a bandeira da luta por um a 

sociedade m ais ju sta , im plica, na atualidade, 
em concretizar um a visão crítica do E stado e 
das suas instituições e em perm ear os poderes 
in s titu íd o s  com  os d iscu rso s  e p rá tica s  dos 
m o v im en to s  so c ia is . E s te s  n a  m ed id a  que 
reivindicam  o atendim ento de suas necessidades 
b á s ic a s , v isam  a c o n c re tiz a ç ã o  de d ire ito s  
previstos abstratam ente na Constituição.

A n a lisan d o  o su rg im en to  do m odelo  
judicial atual, monopolizado pelo Estado, Foucault 
dém ontra  com o as p rincipais transform ações 
sócio-econôm icas introduziram  um  novo direito, 
um a nova form a de racionalidade. Os m odelos 
anarquista e m arxista se constituíram  de um a 
tentativa de contraposição teórica e prática ao 
m undo capitalista. O m undo m oderno em ergia 
instituindo novas form as de opressão em novas 
form as ju ríd icas.13

D ia n te  d a  R e v o lu ç ã o  R u s s a  e da 
influência das idéias produzidas em torno  do 
Estado de classe e da Justiça burguesa, revela- 
se a tentativa de se criar Tribunais Populares. 
Estes, um a vez que próxim os das necessidades 
populares e form ados por ju izes eleitos entre os 
trabalhadores, se constituíam  em um a tentativa 
de construção da Justiça Socialista.

A ss im , e n te n d e m o s  a n e c e s s id a d e  
do estudo  transd isc ip linar, para  rom per com  
apropriações e hierarquizações e com preender 
as co m p lex id ad es  só c io -eco n ô m icas  p a ra  a 
transform ação social.

A pesar da polêm ica entre conceituações 
e d istinções com  relação  ao term o correto  - 
m ulti, in te r ou transd iscip linar, o term o está 
sendo usado para caracterizar a conjunção de 
d iferentes saberes científicos na leitura  sobre 
a rea lidade  social. Tam bém  pode-se  inclu ir, 
am pliando o sentido norm alm ente utilizado do 
term o, os saberes em píricos e não-científicos, 
fundam entados na v ivência das contradições.

W O LK M ER  relata que a preocupação 
dos teó rico s  do p lu ra lism o  por um  en foque 
interdisciplinar decorre da percepção de que:

(,..)primeiramente, o pluralism o é uma 
categoria interdisciplinar, po is expressa  
dimensões históricas, sociológicas, políticas, 
filosóficas, econômicas etc. Em segundo  
lugar, p o rq u e  a in te rd isc ip lin a r id a d e  
impede a delimitação estanque e rígida dos 
diferentes saberes na análise do referencial 
teórico nuclear. Ou seja, com a interação 
e a articulação interdisciplinar; evita-se a 
apropriação e o enfoque unilateral do tema 
estudado por qualquer uma das áreas do 
conhecimento.14

Assim, há necessidade de com preensão 
das co m plex idades  eco n ô m ico -so c ia is , bem
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com o das contrad ições ineren tes ao sistem a, 
ou seja, os estudos transdisciplinares tornam - 
se e sse n c ia is  p a ra  u m a  a s se s so ria  p o p u la r  
com prom etida com a transform ação social.

A troca entre estudiosos e profissionais de 
diversas disciplinas - com o educação, filosofia, 
história , ciências sociais, direito, econom ia - 
além  do diálogo constante com o senso com um  
e com os saberes em píricos, são essenciais para 
tra n sc en d e r as lim itaçõ es  ex is ten tes  em  um  
conhecimento compartimentado. Este, na m edida 
em que desconsidera os diferentes aspectos da 
realidade, suas com plexidades e contradições, 
não é capaz de contribuir com a em ancipação 
política dos m ovim entos sociais.

2 . R E D E  N A C I O N A L  DE  
ADVOGADOS E ADVOGADAS  
POPULARES.

2.1. - Mas o que é a Renap?

A lfonsin  descrevendo a R enap afirm a 
que  e s ta  “ n ão  tem  p e rso n a lid a d e  ju r íd ic a , 
sua coordenação  é in fo rm al, constitu i-se  de 
articuladores espalhados pela m aioria das regiões 
do país, consegue reun ir a m aio ria  dos seus 
profissionais a cada ano, no m ês de dezem bro, 
sem pre em capitais de Estados diferentes.”15

D iversas  defin ições  e conceituações, 
no  en tan to , são  possíve is. Id en tifica -se  nos 
m anuais  e lab o rad o s p e la  rede  o destaque  à 
ausência de personalidade juríd ica , ao caráter 
descentralizado, autônom o e horizontal de sua 
organização.

E n tre  se u s  o b je t iv o s , d e s ta c a - s e  a 
p restação  de assesso ria  ju r íd ic a  popu lar aos 
m ovim entos sociais, em especial aqueles que 
lutam  em prol da reform a agrária. Tal fato se 
deve ao fato da rede ter surgido em virtude da 
organização dos m ovim entos sociais de luta por 
terra, am pliando-se para a tender m ovim entos 
so c ia is  u rb a n o s , c o n fo rm e  d e fin iç ã o  m ais  
abrangente e atual:

A Rede dos Advogados (Rede Nacional dos 
Advogados e Advogadas Pulares -  RENAP) é 
uma articulação descentralizada, autônoma, 
organizada em nível nacional que congrega 
advogados e advogadas, de form a horizontal, 
sem hierarquia entre seus participantes, não 
havendo distinção de raça, sexo, religião 
com objetivo de prestar assessoria jurídica 
aos movimentos sociais que desenvolvem  
atividades, especialmente para os movimentos 
na luta pela Reforma Agrária, pela moradia 
e meio ambiente. Os participantes da Renap 
defendem uma causa e pretendem resgatar a 
utopia da advocacia voltada para os interesses 
da classe trabalhadora.

A p e sa r  da n o m en c la tu ra  R en ap  não  
abranger, bem  com o de algum as defin ições 
n eg lig en c ia rem , a rede  a tu a lm en te  tam bém  
é fo rm ada por estudantes, p ro fessores, entre 
ou tro s  ju r is ta s  que trab a lh am  na  d e fe sa  de 
m ilitantes de m ovim entos sociais. Estes, além 
de re iv in d ic a ç õ e s  e s p e c íf ic a s , lu ta m  p e la  
transform ação do m odelo econôm ico vigente. 
N a  m ed ida  em  que este nega a m ilhares de 
pessoas o atendim ento às necessidades básicas, 
representadas pelos direito sociais, entre outros 
d ire ito s  fu n d a m e n ta is  p a ra  a e m a n c ip a ç ã o  
política.

A través de tal rede, pessoas que exercem  
a advocacia  ou que estudam  e trabalham  no 
cam po do D ireito  em diversas funções, trocam  
experiências, inform ações e conhecim entos para 
contribuir com a prática da defesa dos integrantes 
dos m ovim entos sociais populares, entendendo- 
os enquanto sujeitos políticos “ oprim idos” pela 
ordem  vigente e, enquanto vítim as legitim ados 
para resistir e transform ar.

E n te n d e  q u e  a p e n a s  a t r a v é s  d a  
o rg a n iz a ç ã o  dos t ra b a lh a d o re s  é p o ss ív e l 
tran sfo rm ar o sistem a de desigualdades, que 
transform a trabalhadores em escravos para que 
alguns em presários exportem  e lucrem  com a 
m aior safra do ano, em detrim ento da v ida de 
m ilhões.

Rem etendo-se à Rede, Alfonsin ressalta a 
prioridade ética de sua assessoria, antes de um a 
prioridade técn ica  de solução para cada caso 
“consciente de que, com o acim a já  se sublinhou, 
o direito não se esgota na lei, existindo problem as 
que essa não só ignora como, ainda quando os 
p reveja, estão  ex ig indo  um  novo  parad igm a 
herm enêutico.”16

Logo após, coloca a necessidade de troca 
de saberes com  a v itim a e com  estudiosos e 
profissionais de outros cam pos do conhecim ento 
científico. “A ntes de se constituir num  serviço 
p a ra  as vítim as, esse trabalho é realizado com  
elas.” 17

A pesar da sem elhança de organização 
com  os m ovim entos sociais, a articulação de 
advogados populares possui d iferenças e, ao 
m esm o tempo, íntim a relação com o seu processo 
de organização política.

J o s é  de  S o u z a  M a r t in s  a p o n ta  a 
n ec ess id ad e  de que os a sse sso re s  ju r íd ic o s  
populares se coloquem  à serviço e em apoio 
a o s  m o v im e n to s , ja m a is  a s su m in d o  u m a  
postura diretiva destes, sob risco de contrariar 
seus próprios princípios e ob jetivos.18 A ssim , 
o respeito  à autonom ia do m ovim ento se torna

fundam ental.

2.2. Breve Histórico.
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Jacques Távora A lfonsin, analisando os 
desafios, lim ites e perspectivas da assessoria  
ju ríd ica  popular, traça breve histórico da Renap.

Na década de 80, já  tinham sido criadas a 
ANAP (Associação Nacional de Advogados 
Populares), com sede em Goiânia, organizada 
em torno de um grupo de advogados que, na 
época, trabalhava para a CPT, e o IAJUP 
(Instituto Apoio Jurídico Popular), com sede 
no Rio de Janeiro, estruturado em torno de 
um projeto preferentemente pedagógico, com 
publicações de periódicas de estudos jurídicos 
diversos, destinadas tanto à form ação de 
novos juristas dispostos a trabalhar junto  
à referida população mais pobre, quanto a 
apoiar os seus arrazoados jurídicos.

A Anap pode-se considerar, salvo melhor 
juízo, uma sucessora daquelas outras duas 
entidades. Um grupo de advogados que já  
vinham servindo ao MST, à CPT, e a grupos 
de sem-teto, tanto na esfera criminal como na 
cível, se reuniram em São Paulo, em 1995, um 
ano em que a escalada de violência policial 
contra o M ST pedia urgente apoio jurídico.

Por sugestão do Dr. P lín io  de Arruda  
Sampaio, ali fo i criada de maneira muito 
informal a Renap, então denominada Rede 
Nacional de Advogados Populares. Hoje, é 
conhecida como Rede Nacional de Advogados 
e Advogadas Populares. 19

A  organização dos advogados populares 
em rede se inicia em Sem inário em D efesa dos 
Povos da Terra, realizado em dezem bro de 1995, 
considerado com o I Encontro N acional. Surge a 
partir das necessidades dos m ovim entos sociais 
de luta pela terra, notadam ente o M ST e a CPT, 
a RENAA P -  RED E N A CIO N A L AU TÔ N O M A  
D E AD VOGADOS POPULARES, um a tentativa 
bem  sucedida de congregar nacionalm ente todos 
os advogados, advogadas e estudantes de direito 
que tinham  in teresse  em defender o povo da 
terra  e criar um  g rupo  orgân ico  de tro ca  de 
experiências, capacitação ju ríd ica  e política e 
construção de um a nova form a de interpretação 
do direito.

Com  o decorrer dos anos, a RENAA P, na 
avaliação de seus integrantes, foi realizando os 
seus princíp ios e constru indo sua autonom ia, 
não  sendo  m ais  n e c e ssá ria  a a firm a ç ão  da 
m esm a  no  b o jo  do nom e, raz ã o  p e la  qual 
p asso u -se  a ser co n h ec id a  com o R E N A P  -  
R E D E  N A C IO N A L  D E  A D V O G A D O S  E 
A D V O G A D A S PO PU LA RES.

D e s ta q u e -s e  o m o m e n to  p o lí t ic o  e 
organizacional dos m ovim entos, especialm ente 
do MST. Em  junho  desse m esm o ano, o M ST 
realiza seu 3o Congresso N acional em Brasília, 
firm ando com o objetivos:

1. Construir uma sociedade sem exploradores 
e onde o trabalho tem supremacia sobre o

capital;
2. A terra é um bem de todos. E  deve estar a 
serviço de toda a sociedade;
3. G arantir trabalho a todos, com ju sta  
distribuição da terra, da renda e das riquezas;
4. Buscar permanentemente a justiça social e 
a igualdade de direitos econômicos, políticos, 
sociais e culturais;
5. Difundir os valores humanistas e socialistas 
nas relações sociais;
6. Combater todas as formas de discriminação 
social e buscar a participação igualitária da 
mulher.

N o te -s e  q u e  a lu ta  do  m o v im e n to  
sem terra  não se encerra na reiv indicação  de 
te rra  ou re fo rm a  ag rá ria , po is  en ten d e  que 
so m en te  c o n s tru in d o  u m a  so c ie d a d e  ju s ta , 
sem discrim inação, opressões e desigualdades, 
poderá ser garantido o direito de todos a vida 
digna e a terra para quem  trabalha nela, o que 
passa pela transform ação de um  m odelo injusto 
de distribuição de bens essenciais.

R epercute o m assacre de Corum biara, 
o c o rr id o  em  1995, q u e  c o lo c a  em  fo c o  a 
v io lênc ia  ex isten te  no cam po num  cham ado 
Estado D em ocrático de D ireito, revelando sua 
relação com as oligarquias rurais. A  crescente 
c rim in a lização  e rep ressão  dos m ov im en tos 
sociais, não só pelo aparato militar, m as tam bém  
pe lo  p o d e r ju d ic iá r io , a trav és  de d ec isõ es , 
aum enta a necessidade de organização de juristas 
para combater, em conjunto com os movimentos, 
a v io lação dos direitos dos trabalhadores.

N ecessário , pois, expor, sucintam ente, 
com o se deu o processo de form ação do MST. 
A  Com issão Pastoral da Terra - CPT antecede 
a form ação do MST. A  partir dos anos 1980, 
in flu en c io u  a re to m ad a  da lu ta  cam ponesa, 
a tra v é s  de d e b a te s  e c o n s c ie n tiz a ç ã o  nas 
Com unidades Eclesiais de B ase -  CEBs, o que 
possibilitou a discussão política m otivada pela 
fé, em m eio a repressão militar. Em  16 de janeiro  
de 1984, no Paraná ocorre o prim eiro Encontro 
N acional dos Sem Terra, com representantes de 
16 estados. N o ano seguinte foi realizado o I o 
Congresso N acional do MST.

Tomar a decisão de se constituir como um 
movimento social, autônomo, de trabalhadores 
rurais, não só de trabalhadores rurais, não só 
de trabalhadores rurais, mas de todos aqueles 
que quisessem lutar por terra, por reforma 
agrária e por mudanças sociais na sociedade 
brasileira, representava um amadurecimento 
político-ideológico, de compreender que a luta 
pela reforma agrária extrapolava os limites 
do movimento sindical, que necessitava do 
apoio de Igrejas mas não poderia ser um 
movimento confessional e que era necessário 
se constituir num amplo movimento social 
que fosse, ao mesmo tempo popular, onde 
todos os que quisessem lutar seriam aceitos,
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homens, mulheres, jovens, crianças e anciãos, 
advogados, todos. M as que m antivesse  
também um caráter sindical, para realizar 
lutas específicas de caráter corporativo, como 
é a luta por crédito, preços. Também político, 
no sentido de recuperar a natureza da luta pela 
reforma agrária, cravando o entendimento de 
que acima de tudo é uma luta de classe, contra 
o latifúndio 20

Instituído sob a influência de m ilitantes 
de e sq u erd a  que v iam  a n e c ess id ad e  de se 
organizar um  m ovim ento amplo, coloca o caráter 
político da luta, para que esta não se esgote com 
a conquista da terra. Inicialm ente organizada nos 
estados do Sul, amplia-se visando se construir em 
todo território  nacional a partir das necessidades 
dos trabalhadores em  retornar a terra da qual 
tinham  sido expu lsos, num  p rocesso  que se 
denom inou “êxodo rural” e contribuiu para o 
incham ento das periferias dos centros urbanos.

D essa form a, apenas após 10 anos de 
resistência e luta, percebe-se a necessidade de 
se o rgan izar os advogados para  d inam izar e 
qualificar a assessoria, em função da repressão 
e crim inalização crescentes. Assim , reuniram - 
se advogados que já  prestavam  assessoria  de 
form a iso lada em seus E stados e geralm ente 
m ilitan tes dos m ovim entos em  que atuavam , 
principalm ente, da CPT e do MST. Também se 
verifica a presença de advogados integrantes do 
Partido dos Trabalhadores.

2.3. Princípios

Im portante destacar o caráter de discussão, 
que objetiva o não engessam ento de sua atuação.

São princípios norteadores da Renap:

■Amar e preservar a terra e os seres da 
natureza;

■Aperfeiçoar sempre nossos conhecimentos 
sobre a ciência jurídica com vistas à construção 
de um Direito que respeite o ser humano;

■Praticar a so lidariedade e revoltar-  
se contra qualquer injustiça, agressão e 
exploração contra a pessoa, a comunidade e 
a natureza;

■Lutar con tra  o la tifúnd io , con tra  a 
submissão dos seres humanos ao capital, lutar 
contra o espírito individualista, competitivo, 
excludente e dominador;

■ Transformar o Direito em um importante 
instrum ento dos m ovim entos sociais, na 
busca de novas e transformadoras fórmulas 
de acesso à Justiça. ”

■Praticar a solidariedade, tendo sempre 
como guia superior a vontade de transformar 
a sociedade, abstendo-se de motivações de 
ordem meramente financeira;

■Estar sempre atento aos acontecimentos 
da sociedade, buscando com preendê-la  
cada vez mais profundamente, para inserir-

se nesta realidade de maneira consciente e 
engajada com o compromisso de construir 
uma humanidade onde esteja assegurado a 
todos o direito de ser feliz, já  que todos os 
homens nascem livres e iguais em dignidade.

A  preocupação com a transform ação 
da sociedade e com a construção de novos 
valores é evidente. N o entanto, verifica-se 
em  a lg u m as a sse r tiv a s , com o “ to d o s  os 
hom ens nascem  livres e iguais em dignidade” 
u m a cu ltu ra  a inda  im p reg n ad a  de idea is  
jusnaturalistas. Tal afirmação não corresponde 
a realidade, onde os hom ens já  nascem  em 
classes diferentes, ou seja, com dignidades 
e liberdades diferenciadas de acordo com a 
posição sócio-econôm ica-cultural.

O esforço contínuo de leg itim ar as 
ações dos m ovim entos sociais, quando em 
contraposição a leis estatais, em bora não se 
res trin ja  ao acom panham en to  p rocessual, 
tem  se c o n c e n tra d o  no  âm b ito  ju d ic ia l . 
D esse  m odo , b u sc a  d ec isõ es  fav o ráv e is , 
c r ia n d o  ju r i s p ru d ê n c ia s  no  s e n tid o  de 
reconhecim ento  de direitos constitucionais 
das classes populares, através da exploração 
das contradições do direito estatal vigente. 
D essa  form a, opõe aos d ire ito s reais dos 
p ro p rie tá rio s , os d ire ito s  e os p rin c íp io s  
constitucionais dos não proprietários. Vê a 
função social da propriedade com o requisito 
para a existência do direito de propriedade, 
além  de se con trapor a um a in terp retação  
“econom icista” de tal princípio.

M a s  p a ra  ta l f e i to , n e c e s s i ta  de 
aprofundam ento teórico-crítico do D ireito, de 
novas form as de se conceber o D ireito  frente 
às necessidades sociais apontadas.

2.4. Como se organiza a rede?

A  form a de se organizar da R enap está 
intim am ente relacionada com seus princípios e 
objetivos, buscando um a dinâm ica que perm ita 
perm anente discussão e troca de experiências 
en tre  seus p a rtic ip a n te s  e en tre  estes  e os 
m ovim entos com os quais trabalham .

A trav é s  de re u n iõ e s  p e rió d ic a s  nos 
Estados, de Encontros R egionais e de Encontros 
e de Cursos de Form ação N acionais realizados 
anualm ente, a rede vem  se m antendo articulada 
e am pliando-se. Tais espaços visam  contribuir 
para a qualificação da assessoria juríd ica popular, 
através da form ação perm anente, das trocas de 
experiências e conhecim entos, das discussões de 
estratégias juríd icas-políticas e das m ísticas.21

A s reu n iõ e s  e s ta d u a is  re a liz a d a s  de 
acordo  com  as necessidades da região, além  
de d isc u tir  e s tra té g ia s  té c n ic o -p ro c e s su a is  
e p o líticas , d iscu te  aspec to s  re lac io n ad o s  a
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organização interna, a relação com m ovim entos 
sociais e a conjuntura  política  nacional. Tais 
reuniões, além  de contribu ir para o processo 
de form ação, tanto  dos advogados, com o dos 
integrantes dos m ovim entos, são essenciais para 
a m anutenção da autonom ia organizacional da 
rede nos Estados, ponto que será desenvolvido 
futuram ente.

Os cursos de fo rm ação  visam  form ar 
advogados não  apenas tecn icam en te  pa ra  o 
exercício de defesas com m aiores chances de 
resu ltado , m as tam bém  po liticam ente, o que 
necessário para u tilização desse instrum ental na 
transform ação da realidade social.

N o s  E n c o n tro s  N a c io n a is  tê m -se  a 
oportunidade de v isualizar de form a am pla e 
geral o trabalho e o desenvolvim ento das tarefas 
em todo o País, além  de realizar o intercâm bio 
de experiências, estudos conjuntos, elevando o 
nível dos serviços prestados pelos operadores.

A lém  dos espaços de form ação , há a 
ocupação  do espaço  v irtua l da in te rn e t para 
trocas de inform ações e de auxílio m útuo entre os 
assessores dos mais diversos locais geográficos de 
form a ágil e dinâmica. Essencial tal instrum ento, 
visto  que a atuação dos assessores populares, 
norm alm ente, se dá em em ergências, situações 
de im inente ou concreto dano aos direitos das 
vítim as do sistem a social.

O utros m eios de com unicação , com o 
m alas diretas e publicações tam bém  subsidiam  
a atividade dos assessores juríd icos. A ssim , o 
prim eiro livro publicado, a partir das discussões 
da Renap, foi “Introdução ao D ireito à R eform a 
A grária  -  O d ire ito  face aos novos conflitos 
sociais” , pela Editora de D ireito, com sede em 
Leme/SP, em 1998, de autoria de M arcelo D ias 
Verella. N o m esm o ano, M arcelo D ias Varella, 
com  a co laboração  de 18 ju ris ta s , o rganizou 
o livro “R evoluções no cam po ju ríd ico” , pela 
e d ito ra  O f ic in a  C o m u n ic a ç õ e s , com  sed e  
em Jo inv ille /S C . Em  ju lh o  de 2000, com  a 
co laboração  de 16 ju ris ta s  e 1 geógrafo , foi 
publicado pela E ditora  R ev ista  dos Tribunais 
o l iv ro  “ A  Q u e s tã o  A g rá r ia  e a J u s t iç a ” . 
N o  m ês de ja n e iro  de 2 0 0 2  fo i la n ç a d o  o 
liv ro  “ Q U E ST Õ E S A G R Á R IA S  -  Ju lgados 
com entados e pereceres” , pela Editora M étodo. 
Em  ju lho  de 2001 iniciaram  as publicações do 
Boletim  e do Cadernos da Renap.

A  R ede tam bém  investe na form ação de 
estudantes de direito, que tam bém  participam  nos 
espaços dos Encontros e Cursos. A R enaju- Rede 
N acional de A ssessoria Jurídica U niversitária- 
articula os estudantes que trabalham  em núcleos 
un iv ers itá rio s  de assesso ria  ju r íd ic a  popu lar 
e tam bém  fazem  parte da Renap. Existem  em 
diversas experiências no âm bito nacional, com o 
o SA JU  na U FBA , na B ahia ou o N A JU P na 
UFG, em Goiás.

A pesar do entendim ento da im portância

dos estudantes na assessoria aos m ovim entos, 
percebe-se a ênfase e a diferenciação estabelecida 
en tre  estes  e os advo g ad o s no  p ro cesso  de 
organização da Renap. N o docum ento form ulado 
a partir de reunião de articuladores da Renap, em 
m aio de 1999, em São Paulo, com representantes 
de 20 estados verifica-se um a preocupação de que 
o articulador, pessoa responsável pela articulação 
da R ede em  cada E stado , seja advogado  ou 
advogada e que m antenha sem pre que possível 
o co n tro le  dos p rocessos , e sp ec ia lm en te  os 
c r im in a is , a lé m  de se f a z e r  p re s e n te  n as  
in stâncias dos m ov im en tos populares. A lém  
disso, entre os papéis listados para o articulador 
está a delegação de tarefas e a organização das 
reuniões estaduais e regionais.22

Que m otivações levam  a exigência de 
ser advogado  ou advogada? E n tre  outros, a 
avaliação  da necessidade  de advogados que 
rea lizassem  a d efesa  técn ica -p ro cessu a l em 
casos de emergência, com o prisões de militantes. 
Assim , a orientação para que o advogado não 
tenha exerça e usurpe funções da coordenação 
política do m ovim ento.

Nas várias discussões que estamos fazendo 
ao longo destes anos, verificam os que o 
advogado é realm ente um “b o m b eiro ”, 
e assim tem que ser, já  que é o único que 
pode acompanhar os processos judiciais e 
“apagar o fogo provocado pelas prisões”. 
Verificamos também que, no atual estágio 
da luta, o advogado é imprescindível para o 
bom andamento das lutas populares. Vejam 
que entre as várias armas do Poder contra 
as organizações populares, está a utilização 
do Direito Penal, ou seja, a luta política com 
as ocupações e reocupações os movimentos 
levam, mas, tirar trabalhadores da cadeia e 
cassar liminares de reintegração de posse, 
(quando possível) é papel do advogado 23

Tal ênfase na figura do advogado se dá 
em um  m om ento de extrem a repressão que exige 
agilidade e dom ínio dos m ecanism os processuais 
para atenuar o processo de crim inalização pelo 
Poder Judiciário. Porém , a ação dos assessores 
ju r íd ic o s  não  se lim ita  ao âm b ito  som en te  
p rocessua l, v is to  que há  o com prom isso  de 
d e s m is ti f ic a ç ã o  do  d ire ito  e de fo rm a ç ã o  
constante para que não se tom e im prescindível 
para o bom  andam ento das lutas populares.

A s s i m ,  h á  a v a l o r i z a ç ã o  d a  
c o n sc ien tização 24 e da p a rtic ip ação  p o lítica  
da popu lação  assessorada. Tanto que alguns 
participantes da rede e assessores que participam  
da A ssociação dos A dvogados de Trabalhadores 
R urais da B ahia -A A TR , organização existente 
há m ais de 20 anos, desen v o lv e  p ro je to  de 
form ação de “ju ristas leigos” , com a finalidade 
de “fo rm ação  ju r íd ic a ” , u tilizan d o  m étodos 
de e d u c a ç ã o  in sp ira d o s  n a  o b ra  de P a u lo
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F re ire , pa ra  soc ia lização  e co m un icação  do 
conhecim ento ju ríd ico  crítico. Tal m étodo visa 
d im inu ir a dependência  do advogado que se 
tom a prescindível em diversos m om entos, o que 
se revelou um a necessidade devido às longas 
distâncias territoriais.

A  organização e a conseqüente repressão 
aos m ovim entos v ivenciadas em cada E stado 
in te rfe re m  d ire tam e n te  na  o rg an ização  dos 
ad v o g a d o s  p o p u la re s . O lo n g o  p e río d o  de 
o rg an ização  da A A TR, ap ro x im ad am en te  o 
m esm o do M ST e a proxim idade com  relação 
à C om issão  Pastoral da Terra têm  influência 
d ire ta  em suas concepções e pro jetos. A lém  
disso , a es tru tu ra  f in an ce ira  da o rgan ização  
perm ite o desenvolvim ento de tais projetos e a 
dedicação dos advogados e dos estagiários no 
esforço em ancipatório. As longas distâncias e 
as dificuldades de atender todas as dem andas 
na  ex ten são  te rr ito ria l tam bém  fo ram  fa to s 
que aux ilia ram  na percepção  de que apenas 
o acom panham ento de ações jud icia is, sem a 
desmistificação e a socialização do conhecimento 
crítico do D ireito e dos instrum entos juríd icos 
não era suficiente.

M a r ia  T e re z a  A r a ú jo ,  c o lo c a  em  
q u e s tã o  a a u s ê n c ia  de e n te n d im e n to  dos 
m ovim entos sobre a necessidade de contratação 
de advogados e estudantes com prom etidos com 
as transform ações. A pós destacar o problem a do 
pequeno núm ero de advogados que trabalham  
ju n to  ao m o v im en to  popu lar, que d ific u lta  
ded icação , e s tu d o  e ap e rfe iço am en to , além  
da ínfim a rem uneração e do risco  do tipo  de 
assesso ria  prestada, expõe com o advogados 
com prom etidos com propostas transform adoras, 
bem  com o estudantes, se form am  tendo com o 
id ea l s e rv ir  ao  m o v im e n to  p o p u la r  e, p o r  
falta de condições oferecidas pelas entidades, 
acabam  trabalhando  na advocacia tradicional 
ou buscando concursos públicos. D essa form a, 
alega que frustram  sua vocação. “A o contrário do 
que é alegado pelas entidades, não há carência de 
advogados, e sim de clareza sobre a necessidade 
de sua contratação profissional.”25

A f i r m a  c o m o  u m a  n e c e s s i d a d e  
das e n tid a d e s  da so c ie d a d e  c iv il c o n h e c e r  
profundam ente  as m azelas e contrad ições do 
Poder Judiciário, as potencialidades que podem  
ser extraídas do existente aparato ju ríd ico  e as 
possibilidades estratégicas que podem  ser abertas 
para as suas lutas.

A p esa r da c rescen te  co n sc ien tização  
de m uitos m ovim entos acerca da necessidade 
de rem uneração , o quadro  descrito  em 1991 
p e rm a n e c e  g e ra n d o  d iv e rso s  o b s tá c u lo s  a 
qualificação da luta no âmbito jurídico. Entretanto, 
a relação estabelecida pelos advogados da rede 
com os m ovim entos sociais pode contribuir para 
tal percepção.

N o  in tuito  de auxiliar, m uitas vezes a

assessoria acaba por tu telar o trabalhador. Ao 
d isponibilizar sua força de trabalho de form a 
to ta lm en te  g ra tu ita , b u scan d o  ou tras fon tes 
de sustento. Por com preender as dificuldades 
f in a n c e ira s  dos m o v im en to s , os a sse sso re s  
podem  contribuir para que estes não identifiquem 
a necessidade de obtenção de recursos para a 
contratação.

Tal debate, entretanto, é cada vez m ais 
p resen te , u m a v ez  que d iv erso s  es tu d an tes  
integrantes da rede, após se form arem  se vêem  
sem condições de trabalhar na assessoria popular 
devido à falta de condições econôm icas.

A o  m esm o  te m p o , os a d v o g a d o s  e 
advogadas populares vêm  buscando e refletindo 
acerca de form as de auto-sustentação, cientes 
da im possibilidade de dependência de projetos 
de e n tid a d es , com o  a tu a ç ã o  em  p ro c e sso s  
particulares ou ingresso na carreira docente.

2.5. Concepções e formas de ação no Rio 
de Janeiro.

Francine P inheiro , p rim eira  estag iária  
participante da Renap, em artigo publicado no 
convite para o I Sem inário da Renap, realizado 
em 05 de ju lho  de 2004, sintetiza o processo de 
form ação da R enap no Rio:

No Rio de Janeiro, vários companheiros 
partic iparam  da construção da idéia  e 
afirmação do movimento, todavia, devida a 
reorganização do M ST no Estado a partir  
de 1995, p o d e -se  d izer que a R E N A P / 
RIO  conseguiu consolidar-se som ente a 
partir de 1998, com a integração de vários 
companheiros que estão conosco até hoje e a 
massificação da luta pela terra no Estado.

A  o rg a n iz a ç ã o  da R en ap  no  R io  de 
Janeiro, apesar de com partilhar dos objetivos e 
princípios da organização em âm bito nacional, 
possu i au tonom ia  na fo rm a de o rgan ização , 
assim  com o todos os estados, o que contribui 
para  a troca. A lém  de ser um a necessidade , 
tendo em vista as diferenças entre os principais 
problem as e dilem as regionais.

A lém  da participação  de advogadas e 
e studan tes que acom panham  con jun tam en te  
os p ro ce sso s , em  sua m a io r ia  de açõ es  de 
reintegração de posse, atuam  na rede no Rio, 
p ro fe sso re s  e d e fe n so res  p ú b lic o s , em  sua 
m aioria de form a voluntária, ou seja, gratuita.

A pesar do entendim ento da REN A P de 
que a articulação entre seus m em bros deve ser 
feita exclusivam ente por advogados, no R io de 
Janeiro diversos estudantes já  desem penharam  
esse papel. Isto porque a atuação conjunta entre 
advogados e estudantes, v isando  a form ação 
de a sse sso re s  ju r íd ic o s  m ilita n te s  capazes , 
independentem ente de habilitação profissional,
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de rea liza r o acom panham en to  p rocessual e 
a d iscussão  po lítica . D essa  m aneira , m uitos 
dos a tuais advogados da rede in ic ia ram  sua 
participação enquanto estudantes e estagiários. 
Também parte de um a tentativa de rom pim ento 
de hierarquias entre os ju ristas que atuam  nas 
causas populares.

A  coordenação da Renap no R io tam bém  
se faz de form a bastan te  descentralizada. Os 
d everes a trib u íd o s  ao a rticu lad o r no tó p ico  
anterior não são exclusivam ente realizados por 
este, m as por diversos participantes de acordo 
com as necessidades verificadas, o que estim ula 
a in ic ia tiv a  de todos na im p o ss ib ilid ad e  ou 
dificuldade do articulador. E ste  tam bém  não 
detém  e x c lu s iv am en te  a fu n ção  de d e leg a r 
ta re fas , n o rm alm en te  d iscu tidas  e d iv id idas 
em  re u n iõ e s  a p a r t i r  das p o s s ib i lid a d e s  e 
necessidades avaliadas.

A  d e sc e n tra liz a ç ã o  das in ic ia tiv a s  e 
dos deveres, v istos com o de todos, perm ite um  
m aio r engajam ento , bem  com o m in im iza  as 
dificuldades decorrentes de personalism os que 
tom am  a rede dependente de determ inada pessoa 
para funcionar. A  divisão de responsabilidades 
atribuídas ao articulador é considerada essencial 
para a rede no R io de Janeiro.

N o rm a lm en te  os a sse sso re s  da red e  
no R io  são m ilitan tes po líticos que vêem  na 
lu ta  do M ST  um  im portan te  in strum en to  de 
transform ação. A  proxim idade com  o M ST no 
R io se deve tam bém  a um a m aior organização 
desse m ovim ento no Estado e do aum ento das 
dem andas por assessoria no âm bito judicial.

Entretanto, a falta de estrutura operacional 
e de rem uneração continuada (contratação) dos 
a sse sso re s  tra z  in ú m e ras  d ific u ld a d e s , que 
atingem  a qualidade do trabalho, dificultam  a 
dedicação e, m uitas vezes, fazem  com que os 
assessores ju ríd icos “paguem  para trabalhar” , 
situação lim ite ainda existente.

Em  a lguns m om en tos , no en tan to , 
o M S T  rea liz o u  co n v ên io s  que, a trav és  de 
ajudas de custo, possib ilitaram  o trabalho  de 
advogados. N o entanto, a inconstância e atrasos 
nos p a g a m e n to s  f re q ü e n te s  d if ic u lta ra m  a 
continuidade qualificada do trabalho.

A pesar do fato da atuação “voluntária” 
evidenciar o com prom isso social com  a reform a 
agrária, tam bém  to rna a deficiente a atuação, 
d ificu ltando  p lane jam en to  e desgastando  os 
assessores. Estes têm  de recorrer a outras fontes 
para sobrevivência, com o bolsas de m estrado, 
advocacia em casos particulares e até realização 
de concursos públicos. Tal situação vem  sendo 
discutida em conjunto com os m ovim entos, em 
especial com o o M ST, que, em conjunto com  os 
assessores, está buscando form as de auxiliar a 
financiar a atividade.

A  se d e  da  S e c re ta r ia  E s ta d u a l  do  
M ST  vem  sendo  u tiliz a d a  p e lo s  asse sso re s

para  con fecção  de peças acom panham en tos  
p ro ce ssu a is , b em  com o p a ra  re a liz a ç ã o  de 
reuniões. A  constitu ição de alguns assessores 
juríd icos da R enap em pessoa ju ríd ica  para fins 
de obter financiam ento de projetos e estruturação 
f ís ic a  tam b é m  v em  sen d o  d isc u tid a  com o 
possível solução para tom ar m ais qualificada e 
eficiente sua atuação. N o entanto, há sobrecarga 
do assessor, que, além  da preocupação constante 
com  o acom panham ento  po lítico -processual, 
tem  que se preocupar em garantir suas fontes de 
sobrevivência, fugindo da “frustração” .

A pesar de m uitos de seus participantes 
serem ex-m ilitantes do m ovim ento estudantil, no 
R io de Janeiro, nenhum a U niversidade Pública 
no E stad o  possu i núc leos com  o ca rá te r de 
assessoria popular, m as som ente prestam  serviço 
de form a assistencialista a dem andas de caráter 
individual. H á apenas um  núcleo de assessoria 
popular, coo rd en ad o  pelo  p ro fe sso r M iguel 
B aldéz26, que funciona na Faculdade Evandro 
Lins e Silva. N ão pretendo aqui esm iuçar nem  
com preender as causas dessa contradição, m as 
apenas citá-la para análises futuras, que levem  
em conta as d iversas influências v ivenciadas 
p e lo s  m il ita n te s  da  red e  e do  m o v im e n to  
estudantil no Estado.

E n tre tan to , a lguns cu rsos e pa les tras  
m in is tr a d o s  p o r  in te g r a n te s  da  re d e  n a s  
u n iv e rs id ad es  têm  d esp ertad o  in te resse  dos 
estudan tes com  relação  ao traba lho  popular. 
Tendo em vista as diversas dem andas urbanas 
por m oradia e serviços públicos, e a necessidade 
de rom per os m uros da Universidade, quem  sabe 
não estarem os próxim os de tal conquista?

A lém  disso, a percepção da necessidade 
de integração disciplinar levou a realização de 
reuniões abertas a profissionais e estudantes não 
ligados ao estudo do D ireito. Estas consistiram  
em g rupos de e s tu d o  e d eba te  sobre  tem as 
com o a função social da propriedade e trabalho 
e sc ra v o , com  a p re s e n ç a  de so c ió lo g o s  e 
estudantes de outros cursos com o psicologia e 
geografia. Assim , os problem as concretos foram  
abordados sob diferentes óticas, o que enriqueceu 
e qualificou o trabalho.

2.6. Desafios e limites da assessoria jurídica 
popular no Rio de Janeiro no contexto da 
formação jurídica tradicional.

J a c q u e s  T á v o ra  A lfo n s in  s in te t iz a  
os d esafio s  e cu id ad o s  da R en ap  en q u an to  
assessoria ju ríd ica  popular, num  estudo que se 
constituiu de referência para o presente trabalho. 
Com  base nos riscos que cita, buscam os analisar 
a form a com o a Renap no R io de Janeiro vem  
atuando e as principais dificuldades, lim itações 
e perspectivas.

2.6.1. M istificação
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Após relacionar a desordem característica 
do m ercado  de trab a lh o  p ró p ria  do s is tem a 
econôm ico-político  com  a desordem  teórico- 
prática que se reflete jurid icam ente no cam po 
herm enêutico dos casos e na sua com preensão 
com o serviço prestado ao povo, aponta o risco 
de aceitação da desordem  com o legal e justa, 
m istificação que contam ina o sistem a juríd ico  
“ordenado” . A ssim  com preende que:

A mistificação que envolve, assim, tanto as 
pretendidas virtudes de formulação da lei, 
quanto a completude do seu conteúdo e do 
seu significado, é indispensável corresponder 
cautela da assessoria, seja em relação aos 
motivos que inspiram tal maneira de iludir, 
seja em relação aos efeitos que ela provoca 
na cabeça e na vida da maioria das pessoas 21

Assim , diante do problem a consistente 
em que a m aior parte do instrum ental de defesa 
dos d ire ito s  do  p o v o  e s tá  d isp o n ív e l num  
ordenam ento lim itado, apresenta o duplo desafio 
da assessoria popular:

(. Jdepois de se armar contra a mistificação 
da propalada suficiência do ordenamento 
jurídico, ela ainda tem que se prevenir, ela 
ainda tem de se prevenir contra a mistificação 
de que o seu serviço é garante do pleno acesso 
de todas as demandas populares ao Judiciário 
e de que, por via de conseqüência, é somente 
por meio daquele trabalho que serão melhor 
atendidas,28

A p re sen ta , p a ra  isso , a n e c ess id ad e  
de c o n sc ie n tiz a r-se , a n te s  de se p re te n d e r  
co n sc ie n tiz ad o r, o que se ap ro x im a  com  a 
“pedagogia do oprim ido’, de Paulo Freire, que 
se constitui esforço dialético onde “quem  ensina 
aprende ao ensinar e que aprende ensina  ao 
aprender.”29

2.6.2. M assificação30

Alfonsin, com base na distinção do Frei 
C lóvis B o ff identifica dois tipos de agente: o 
interno (que surge do próprio povo) e o externo 
(pessoa ou agência que vai trabalhar jun to  ao 
povo). Afirma, então que por sua extem alidade, 
sendo constituída de assessores de outras classes e 
m eios sociais, culturais, ideológicos, a assessoria 
popular, apresenta sem pre alguns riscos de se 
voltar contra suas próprias finalidades.

Os risco  apontados com o próprios da 
m assificação  são: aparelh ism o, fisio logism o, 
p ra g m a tis m o  a u to r i tá r io ,  p a te rn a l is m o  e 
m essianism o populista.

O aparelhism o ou m anipulação consiste 
em despersonalizar e descaracterizar a dem anda 
popular, na m edida em que avalia a qualidade

do serviço prestado ao povo, não pelo que este 
acrescen tou  à defesa  dos seus d ire itos, m as 
sim pelo que acrescentou ao conhecim ento, à 
divulgação, ao nível de aceitação obtido do povo, 
em relação à proposta interna.

O cham ado fisiologism o se dá quando, 
em desconsideração de correlação de forças já  
ultrapassadas ou em conflito, a assessoria escolhe 
pó si própria e segundo suas conveniências, os 
seus interlocutores, ouvindo som ente lideranças 
ou quem  se apregoa com o tal.

N o  pragm atism o autoritário , incorre a 
assessoria que desrespeita aspectos culturais dos 
assistidos.

Por paternalism o entende-se o desprezo 
da participação do povo na realização de trabalhos 
que ele próprio está disposto a fazer e pode faze- 
lo, acentuam -se dependências in justificáveis. 
Contrariando as próprias finalidades da assessoria 
popular, re tira  responsab ilidade dos próprios 
m ovim entos sociais conduzirem  sua luta política, 
que ultrapassa o âm bito juridico-1 egal.

N o entanto, esse envolvim ento militante, 
m uitas vezes leva os m ovim entos e o próprio 
ad v o g ad o  a a ssu m ir  pape l de l id e ra n ç a  do 
m ovim ento. Tal vício denom inado m essianism o 
populista, segundo Alfondsin, é encontrado tanto 
em agentes bem  intencionados, m as im pacientes 
com  o ritm o  do povo, quan to  v a idosos que 
desejam  ser heróis.

O vício cham ado de basism o se traduz na 
interpretação do trabalho com o povo de form a 
m aniqueísta do tipo  ‘se veio de lá é porque é 
b o m ’. D essa  form a deixa-se usar ao assum ir 
dem andas apenas por provir do m eio popular, 
m as que pretendem  servir-se da assessoria para 
se prom overem  ou pouparem  trabalho de sua 
responsab ilidade  p róp ria  no esfo rço  po lítico  
em ancipatório do povo.

N e s s e  s e n tid o , s e m p re  im p o r ta n te  
re s s a lta r  que  a ta re fa  de c o n tr ib u ir  p a ra  a 
e m a n c ip a ç ã o  n ã o  c o n d iz  com  as p rá tic a s  
d e sc rita s , m as com  a p rá tic a  de re sp e ito  à 
autonom ia e a organização dos m ovim entos, em 
conjunto com o qual as estratégias são discutidas 
e definidas.

2.6.3. D om inação

A  dominação é um  poder político exercido 
que envolve a m istificação e a m assificação. 
P a ra  ev ita r  tal desafio , v ê -se  a necessid ad e  
de equ iparação  ju ríd ica , técn ica  e ética  para 
discernir, a cada caso, interpretação de norm a 
e e s tim a tiv a  de valo r, to d o  o u n iv e rso  das 
questões que se encontram  por trás da “causa” 
à ela confiada. D essa form a, busca-se evitar a 
acentuação de form as m istificadas de opressão 
dos assistidos.

A ssim , não  p o d e -se  d e sca rta r  que o 
m ito do desenvolvim ento econôm ico influencia
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o aum ento de um a form a de v iolar direitos: a 
exclusão. C onstata  A lfonsin  que os conflitos 
regionais e locais refletem  “efeitos de poderes 
e dom inações externas de um  m acro processo 
g lobalizante  que, por te r um  rosto  d istante e 
de difícil identificação e im putação, é capaz de 
acentuar as injustiças sociais para as quais ele é 
indiferente.”31

2.7. Atuação da RENAP, casos exemplares.

Significativos avanços jurisprudenciais 
no  s e n tid o  de re c o n h e c im e n to  da  fu n ç ã o  
so c ia l  d a  p ro p r ie d a d e  sã o  v e r i f ic a d o s  e 
buscados pelos partic ipan tes da rede no R io  
de Janeiro . N orm alm en te , a a tuação  se dá a 
partir da ocupação. A  decisão da ocupação é 
do m ovim ento, após a verificação da situação 
ju r íd ic a  do im ó v e l. S u rg in d o  d ú v id a s , os 
assessores da REN A P são consultados. A pós a 
ocupação, aos assessores irão atuar em rodízio 
de plantões no Fórum , acom panhando possível 
e p ro v áv e l A ção  de R e in te g raç ã o  de P osse  
im petrada pelos proprietários. Em  decorrência 
do rito (sum ário) o acom panham ento deste modo 
se faz fundam ental, um a vez que, em geral, os 
juizes apenas intimam  os ocupantes da decisão de 
lim inar já  deferida, determ inando a desocupação, 
sob p en a  de d esp e jo  fo rçad o . N ão  há  u m a 
preocupação em averiguar-se o cum prim ento da 
função social da propriedade ou se o “titu lar” da 
propriedade exerce de fato a posse. O exercício 
da posse é requisito que necessita de prova nos 
autos, em bora seja suficiente para a m aioria dos 
m agistrados o títu lo  de propriedade.

Dessa forma, a contra-argumentação com 
base nos princípios e direitos constitucionais, 
além de doutrinas e jurisprudências progressistas, 
é realizada im ediatam ente. C om preendendo a 
visão m ajoritária do Judiciário, busca-se discutir 
a prim azia da Constituição sobre leis inferiores 
que fundam entam  tais decisões e lem brando a 
responsabilidade social do judiciário.

Além de tal acom panhamento, há a busca 
de que o INCRA, através de sua procuradoria, 
atue de form a a m anifestar seu interesse jurídico, 
d e s lo c a n d o  a c o m p e tê n c ia  p a ra  a J u s tiç a  
Federal. Isto, porque avalia-se que, de form a 
geral, apresenta-se  m ais cau telosa e sensível 
aos argum entos constitucionais. N o  entanto, 
não cabe generalização. Cabe destacar trechos 
da decisão do ju iz  de d ireito  da C om arca de 
Italva, A lexandre Corrêa Leite, que, em 25 de 
agosto de 2003, nega a lim inar requerida pelos 
proprietários em face do MST:

Entender o Movimento dos Trabalhadores 
sem Terrar hoje é entender a necessidade das 
pessoas. E  entender que as pessoas têm fome, 
sede, anseios, e que a inexistência de moradia

é drama que a menor reflexão revela-se 
assustadora. A organização e a politização 
do movimento é louvável, pois autoriza a 
esperança de vida digna para todos, ideal dos 
radicais democráticos. Epreocupante, pois o 
legislador constitucional fe z  inserir no artigo 
6o da CF o substantivo “moradia ”, mas tudo 
parece na mesma, sem qualquer percepção da 
alteração de paradigmas.

Discutem-se os métodos do MST, mas, com 
a devida venia, não há como qualificá-los de 
ilegítimos. A bifurcação que se apresenta pode 
levar a dois caminhos, e a escolha revelará 
o quão justa é a sociedade em que vivemos 
ou que queremos viver: o bem patrimonial 
inexplorado, moribundo, objeto apenas de 
uma dominação quase feudal, ou a atividade 
vinculada á vida no campo, á fixação da 
família em terras capazes de gerar riquezas e 
subsistência sem a qualificação de “latifúndio 
improdutivo ”. Mencionou Elisabete Maniglia 
que “o sonho de democracia ficará cada dia 
mais longínquo se se deixar ser levado pelo  
mecanismo estatal. A igualdade dos direitos 
dos cidadãos mesmo com as inovações da 
pós-ditadura, está longe de se concretizar, 
principalmente no meio rural, caso não seja 
assumida a denúncia das violações, a luta 
por uma reforma agrária justa, partindo de 
uma sociedade civil que cobra do Estado, 
em particular dessa Justiça desacreditada ”. 
(Algumas reflexões sobre democracia, direitos 
humanos e questão agrária apud Os novos 
conceitos do Novo direito Internacional: 
Cidadania, Democracia e Direitos Humanos, 
América Jurídica, 2002, p. 173)

M ais curioso, e que exige uma profunda 
reflexão, é que o Código Penal ainda prevê a 
existência do tipo penal do artigo 161, II, mas, 
em contrapartida, não traça uma linha sequer 
em se tratando de conduta de fazendeiros 
que nada fazem para suprir as necessidades 
básicas do semelhante. Acaso ocupem terras 
de grandes proprietários, a prisão; acaso 
morram de fome, lamenta-se.

O Judiciário não pode perder o foco, e o 
foco é o homem. As formalidades não podem  
superar as necessidades humanas básicas, pois 
a fom e -  inclusive de justiça -  não perdoará, 
como a história não perdoou, a atividade 
elitista e burocrata de gabinete, sujeita a 
aceitar a dúvida da conduta. Há pressa na 
necessidade das pessoas e, in. casu, a retirada 
delas não é razoável pois, dentro em breve -  
isto só depende do Estado-Administração! -, 
poderão encontrar, na terra que hoje ocupam, 
um pedaço de chão para viver.

Na hipótese de não ser possível ao Estado- 
Administração assumir esta obrigação de 
form a imediata, que o faça o Estado-Juiz, não 
substituindo aquele, mas solvendo o conflito 
de interesses entre o homem e o patrimônio.

(...)
Por todos estes motivos, e por ser ju iz  

de Direito, e não Juiz da Lei, indefere-se a 
liminar, determinando, por ora, a manutenção
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de todos os réus no local onde se encontram 32

I n f e l i z m e n t e ,  u m a  d e c i s ã o  t ã o  
c o n s is te n te m e n te  fu n d a m e n ta d a  c o n s ti tu i  
exceção  à regra. O êxito  norm alm ente  se dá 
com o adiam ento ou a suspensão da decisão de 
lim inar ou com a cautela do ju iz , representada 
quando este busca em A udiência de Justificação 
a rea liz a ç ão  de aco rdo . Is to  p e rm ite  que o 
m o v im e n to  p re s s io n e  o E x e c u tiv o  p a ra  a 
realização de sua obrigação constitucional. N as 
prim eiras atuações da R enap no R io  de Janeiro, 
raram en te  se co n seg u ia  su sp en d er dec isões 
lim inares, conform e relato  de seus prim eiros 
integrantes.

N o  e n ta n to , n as  ú ltim a s  o c u p a ç õ e s  
realizadas na jo rnada de lutas no MST, a partir 
de fins do m ês de m aio, nota-se um a alteração 
desse quadro. M uitas decisões que concediam  
lim in a re s  fo ram  su sp en sas  após ag rav o  ao 
T ribunal ou pe la  reco n sid eração  do p róprio  
ju iz , após esc la rec im en to s  sobre  a situação  
da área e das fam ílias. O utras em decorrência 
do conflito  de com petência , um a vez  que o 
Incra  m an ifestou  seu in te resse  em  e fe tuar a 
desapropriação. Para tais resultados, dois fatores 
devem  ser considerados com o relevan tes: o 
c re sc im en to  da o rg an ização  do m o v im en to  
no  E stado  e, conseqüen tem en te , da p ressão  
social por terra e v ida digna; e o aum ento da 
organização dos próprios assessores da Renap, 
que passaram  tam bém  a atender dem andas de 
alguns m ovim entos urbanos.

Em  paralelo  com  a discussão jud icial, 
o m o v im en to  b u sca , a trav és  de reu n iõ es  e 
ocupações do IN CRA , órgão responsável pela 
e x e c u ç ã o  da R e fo rm a  A g rá ria , a g il iz a r  os 
processos desapropriatórios. Ocorre que m uitas 
vezes é o próprio Poder Judiciário, através da 
c o n h ec id a  len tid ã o  e b u ro c ra tiz aç ã o , quem  
dificulta a efetivação de assentam entos rurais.

D essa form a, m anifesta-se o procurador 
do INCRA, Sérgio Brito, no Seminário da Renap, 
revelando os obstáculos que o p róprio  órgão 
enfrenta no Judiciário.

Segundo entendimento do STF, que entende 
que no próprio rito poderia-se discutir a 
produtividade, o que contraria a norma  
positiva de que na contestação não poderia 
se discutir, o que, na prática, acabou com 
a celeridade, a inviabilidade da imissão 
provisória  da posse. O que é pior. Esse 
entendimento do STF teve como conseqüência.
O m agistrado, ele alega quase sempre, 
o seguinte: ’’Olha, há a possib ilidade da 
propriedade ser considerada produtiva e, por 
causa disso, por uma medida de cautela, eu não 
vou imitir o Incra na posse do imóvel. Porque, 
iniciados os trabalhos do assentamento, isso

vai se consolidar uma situação irreversível. ” 
E  depois o acompanhamento desse tipo de 
argumentação vem sempre aquela pergunta: 
“-E como é que fic a  o proprietário? ” Eu 
afirmo aqui, sem a menor dúvida que hoje o 
judiciário é um dos principais obstáculos á 
realização da Reforma Agrária.™

Além do acompanhamento de processos, 
são rea lizadas  reun iões p eriód icas en tre  os 
assessores que exercem  a função de advogado e 
coordenadores do m ovim ento para discussão da 
tática juríd ica-política  e distribuição de tarefas. 
Assim , percebendo a necessidade de colocar o 
debate crítico acerca do D ireito e da atuação 
do Judiciário , a R enap realiza  Sem inários e 
E n co n tro s  no  E stad o , a lém  de se n s ib iliza r 
estudantes e profissionais para a grave questão 
social no Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O e x e rc íc io  da a d v o c a c ia  m ilita n te  
consiste na utilização dos instrum entos jurídicos, 
p o lít ic o s  (p o r  que  n ã o ? ) e a c a d ê m ic o s  no  
a u x íl io  da  lu ta  d o s  m o v im e n to s  s o c ia is ,  
b uscando  a perm anen te  ava liação  c rítica  de 
seus posicionam entos, bem  com o o aprendizado 
m útuo no processo de troca com a população 
“excluída”34. Para tal conjunção entre teoria e 
prática, essencial a formação constante, utilizando 
e produzindo conhecimento teórico no exercício 
de uma assessoria comprometida com as causas 
populares.

Mas, será que apenas advogados podem 
desempenhar essa fiinção? A figura do advogado 
enquanto interlocutor entre os movimentos e o Poder 
Judiciário merece ser revista. O poder conferido 
ao advogado como o único com conhecimento 
adequado para se d irig ir ao m agistrado (com 
prerrogativas e poderes superiores para decidir de 
forma ‘neutra’ o destino das pessoas, o ‘iluminado’ 
que possui maior capacidade para dizer a verdade) 
reivindicando reconhecimento de direito, é passível 
de questionamento pelos movimentos.

O advogado militante, além da tarefa de 
servir de interlocução, tem como objetivo contribuir 
para a m odificação da estrutura do Judiciário, 
que não permite a voz e a compreensão da classe 
trabalhadora, para que esta tenha pleno acesso à 
justiça. A legislação constitucional prevê direitos 
fundamentais, porém, nega o instrumento de acesso 
ao conhecim ento que perm ite com preender e 
buscar esses direitos. Assim, o advogado militante 
compreende a estrutura de poder na qual está inserido 
e a necessidade de formação (e não só de acompanhar 
processos, “apagando incêndios”) de militantes que
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compreendam e discutam a realidade do sistema 
judicial e político. Entende, assim, que a superação 
da intermediação do advogado é um horizonte em 
vista.

Diante dos riscos e limitações da assessoria 
ju ríd ica  popular, im portante te r  em v ista  que 
a em ancipação depende da prática de respeito 
à autonom ia e a organização dos m ovim entos, 
em conjunto com o qual todas as estratégias são 
discutidas e definidas. Ou seja, a tarefa é criar 
consciência crítica e não tutelar o trabalhador.

Com o aprofundam ento dos problem as 
sociais decorrentes da complexificação do sistema 
capitalista, a luta contra a desigualdade e a exclusão 
social se torna essencial. Dentro da conjuntura 
internacional e nacional tem os o aumento das 
desigualdades regionais e do desemprego estrutural, 
ao lado da crescente concentração de terra e renda e a 
criminalização dos movimentos sociais e de pessoas 
pobres.

Diante de tal quadro, ocorre a massificação de 
ocupações de terra e o crescimento dos movimentos 
urbanos, principalmente os de luta pela moradia. No 
âmbito estadual, o governo invade as comunidades 
pobres, vulgarmente chamadas de “favela”, para pegar 
“bandidos”, em afronta aos direitos constitucionais 
dos moradores. A guarda municipal, nos falsamente 
denominados “confrontos” com os camelôs, espanca 
em público os trabalhadores ambulantes que tentam 
“salvar“ as mercadorias que garantem o sustento da 
família. Ocupantes são despejados de suas únicas 
moradias, por não possuírem “prova” ou “título” .

Essa calamitosa situação social se reflete 
no Poder Judiciário que está em crise há muito 
tempo, porque não se apresenta como solução das 
demandas populares, acentuando conflitos sociais 
através de interpretações dogmáticas da lei. Sem 
falar na morosidade quanto ao julgamento de ações 
de usucapião e de discussão de desapropriação de 
terra para fins de reforma agrária e na agilidade 
impressionante nas concessões de lim inares de 
despejo.

N esse  quad ro , a a tuação  de ju r is ta s  
comprometidos com as causas populares se apresenta 
como necessária em duas frentes: na produção 
teórica e na experiência prática. A reunião de juristas, 
principalmente advogados, em rede possibilitou a 
elevação do nível dos serviços, através das trocas de 
experiências e informações. Assim, surge a Renap 
no Rio de Janeiro a partir da demanda trazida pelo 
MST no Estado.

Com a ampliação dos conflitos rurais e 
urbanos no Estado, percebe-se a necessidade de 
uma ampliação e estruturação. Ao mesmo tempo, 
verificam -se diversas produções teóricas sobre 
assessoria popular e sobre a necessidade de atuação 
crítica na realidade. Entre erros e acertos, limites 
e desafios, a Renap representa um movim ento 
de resistência no universo jurídico, junto com os 
movimentos. Porém, a atuação não se esgota na 
luta por qualquer direito ou lei. A luta é pelo Direito 
que traga Justiça -  impossível sem a transformação 
radical das relações que perpetuam o sistema de

dominação vigente, conhecido como capitalismo.
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